
1. OBJETO:

1.1 . O presente TeÍmo tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de

seÍviço de assessoria e consultoria na implementaçâo ê adequação à Lea no 13.709/2018 (Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), visando atender as necessidadês técnicas e

operacionais da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP.
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TERMO DE REFERÊNCIA

2, JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO:

2.1. A Lei Geral de ProteÉo de Dâdos Pessoais - LGPD que dispõe sobre o tratamento de dados

pêssoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa naturâl ou por pêssoa jurídica de direito públim ou

privado, com o objetivo dê proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidadê e o lívre

desenvolvimento da personalidade da pessoa naturâl foi sancionada em 1410812018 devendo ser

implantada por todos os órgãos públicos;

2.2. Haia vista que este órgão público legislativo não possui em seu quadro de servidores proÍissional

tecnico qualificado para Íealizar o serviço objeto deste Termo de Referência devido à alta complexidade

das âçõês e medidas que devem ser adotadas para a efetiva implantação da LGPD.

2.3. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei no 13.709/2018 - LGPD) veio com o proÉsito

central de salvaguardâr os dirêitos Íundamêntais de privacidâde, liberdade e a genuína expressão da

personafidade dos cidadãos. Desde 2022, com â Emêndâ Constitucional no 115, a proteÉo de dados

pêssoais, inclusive no unlverso digital, ascendeu à catêgoria dê direito constitucional, solidiÍicando ainda

mais a relevância e necessidade de sua estrita observância.

2.4. A LGPD é abrangente e delermina a regulamêntaÉo do tratamento de dados em díversos

âmbitos, seiam eles físicos ou digitais, por entidades públicas ou privadas. A lêgislaÉo em questão é

clara ao estabelecer que tais noÍmas úo de caráter nacional, devendo ser seguidas por todos os níveis

da federaÉo, incluindo os municípios.

2.5. Ressalta-sê que tanto o Tribunal de Contas da União (TCU), atraves do Aórdão 138/12022,

quanto a Confederação Nacional dos Municípios, por meio da Nota Técnica 01812022, reÍorçâram a

imperatividade de adequação à LGPD, bem como a matéria tem sido Íiscalizada no âmbito do Tribunal

de Contas do Estado, sendo item relêvante no IEG-M.

2.6. Evidencia-se assim a urgência e gravidade do tema, uma vez que não observar essas diretrizes

pode resultar em sérias sanções, com potencial de causar interrupções nos serviços prêstados, bêm

como gerar prejuízos financeiros, operacionais e de imagem à Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

_ SP.

2.7. O hiato enúe a publicação da LGPD e o inÍcio de sua vigência, marcado por dois anos, é reflexo

da intrincadâ natureza das medidas necessárias para a sua implementação. Assim como as

organizações privadas, este Ente Públic, encontra-se no desaÍio de se adaptar a esse novo cenário

legal, buscando seguir Íielmente o princípio da legalidade.
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2.8. Os dados mantidos pela Câmara Municipal são de suma importância e requerem um manuseio

cauteloso, preservando-se o sigilo ê a privacidade. A fim de otimizar os mecanismos de controle, acesso

e fornecimênto dessas informações, fâz-se imperioso tomar medidas que estejam allnhedas com a

LGPD, rêspeitando também os demais princípios que norteiam a administração pública.

3. ESPECTFTCAçÃO DOS SERVTçOS:

3.1. Realizar o diagnóstico detalhado do cenário atual de privacidade de dados, com elaboração do

Relatório de lmpactos em Privâcidade de Dados, RedaSo dê Documentos pertinentes, Reestruturação

de fluxos, Análise de Tratamento de Dados em âmbito físico e virtual, Desenvolvimento de mêcânismos

de pÍoteÉo, Política dê seguranç€ de dados, lnventário de dados, bem como a devida disponibilização

de ecesso no site oÍicial do entê legislativo e normas legais voltadas para a rêgulamentaÉo da matériâ.

3.2. Avaliar os riscos de cada atividâde, com bâse nos requisitos da LGPD, â partir do invenlário de

dâdos sensíveis e disponibilização de toda a documentâção necessária para orientar nos procedimentos

administrativôs pertinentes.

3.3. O servigo deverá ser executado estritamente de acordo com o elaboÍado no Termo de Referência

do processo e orçamento apresentado pelo CONTRATADO.

3.4. Para atender à necessidade, a soluÉo contratada deverá, dentro do prazo dê execução estipulado,
abranger as seguintes Íases e entregáveis:

o Fase 1: Diagnóstaco e Mapeamento de Dados

o Realizar o diagnóstico detalhado do cenário atual dê privacidade e proteção de dados
na Câmara Municipal.

o Conduzir o inventário de dados, anâlisando o tratamênto de dados em âmbito fisico e
virtual.

o Avaliar os riscos de cada atividade de tratamento, com base nos requisitos da LGPD.

Fase 2: Elaboração de Documentação ê Plano dê Açâo

o Elaborar o Relatório de lmpacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD).

o Redigir a Política de Privecidade e Segurança de Dados da instituição.

o Desenvolver demais documentos pertinentes à conÍormidade (lermos de uso, políticas

internas, etc.).

o Disponibilizar toda a documentação necessária para orientar os procedimentos

administrativôs.

Fasô 3: lmplêmêntação e Adequação

o Prestar assessoria para a reesbuturaÉo de fluxos e processos internos.

o Desenvolver mecanismos de proteção para atender aos direitos dos titulares e à gestalo

de incidonles.
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o Regulamentar a matéria no âmbito intemo, com a elaboração das normas lêgais
necêssáriâs.

o Oriontar a devida disponibilizaÉo de informaçõês no site oÍicial do ênte legislativo.

3.5. A êxecuÉo dos sêrv|ços poderá oconer de forma REMOTA e PRESENCIAL, a critério da

Contratante (Íormâções para implementação e uso pelos seÍvidores oconerão de forma presencial, bem

como as fases 1 e 3 descritas no item 3.4 acima, que também deverão ser feitas de forma presenciâl).

4. DA LICITAçÃO E REGIME DE EXECUçÂO:

4.1. A contrataÉo será realizada na modalidade Dispensa com base na Lei Federal 14.13312021,

principalmente o previsto em seu Artigo 75, lnciso ll, sob regime de contrataÉo por escopo, por preço

global.

s. PRAZO DE EXECUçÃO:

5.1. O serviço na sua totalidade, objeto deste Termo de Referência deverá ser concluído no prazo

máximo não superior â 45 (quarenta e cinco) dias, iniciada a contagem a partir da Ordem de lnício,

podendo ser dilatado o prazo mediante justiÍicativa fundamentada.

6. RECEBTMENTO DOS SERVTÇOS:

6.1. Após a conclusão dos üabalhos, a CONTRATADA emitirá o Termo de Entrega do Sewiço, que será

recebido pelo fiscal do contrato.
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7. DAS OBRTGAçÔeS Ol COnrmtADA:

7.'l Executar os serviços de acordo corl'r a pÍoposta aprêsentada e o presente têÍmo de referênciá.

7.2 Suleitar-se a ampla e inestrita fiscâlização por parte do CONTRATANTE para acompanhamenlo da

execução do presente conbato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a

responsabilidade do fornecedor pêla execução dos serviços.

7.3 Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto

deste contrato qualquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto . /
pactuado, inclusive quanto ao transporte, âlimentaÉo e hospedagem dos proÍissionais. (
7.4 Aceitar, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acréscimos ou supressóes que se Íizerom no = \

objeto do prêsente instrumênlo alé 25o/o (vinte cinco por cênto) do valor inicial atualizado do presênte

contrâto;

7.5 Responder perante o CONTRATANTE e tercêiros por eventuais preiuízos e danos decononles

de sua demora ou da sua omissão, na conduÉo do objeto destê instrumento sob a sua Íesponsâbilidade

ou por erro relâtivo à execuÉo do objêto deste contrato;

7.6 Responsâbilizar-se por quâisquêr ônus dêcorÍentes de omissão ou erros na elaboraÉo de

estimativa d6 custos e que redundêm 6m aumento das despesas para o CONTRATANTE;
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7.7 Responsabilizarem-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas

decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados,

bem como se obriga por quaisquêr responsabilidades decorrentes dê ações judiciais quê lhe venhâm â

ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato;

7.8 Não será pêrmitida subcontratâÉo ou sub-rogação do objeto desta contrataÉo a lerceiros;

7 .g A fiscalização do fomecimento pelo Orgão Gestor, não exime a Fornecêdora de

rêsponsabilízação poÍ eventuais falhas ê/ou irÍêgularidades no fornêcimento;

7.10 Prestar os esclarecimentos que Íorêm solicitados pela Câmara Municipal, cujas reclamações se

obrigam a at€nder prontamente, bêm como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer

ânormâlidade que verificar quando da execuÉo do empênho;

7.11 Comunicar imediatamente à Câmara Municipal qualquer alteraÉo ocorrida no enderêço,

telefone, e-mail, conta bancária e outros julgáveis necêssários;

7.12 A contratada sêrá responsável por todas as condições necessárias para êxecução dos serviços,

seia com mão-de-obra, materiais ou encargoa Íiscais e comerciais:

7.13 Comúnicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscâlização,

qualquer ânormalidade veriÍicâda, inclusive de ordem funcional, para quê sejam adotadas âs

providências de regularizaÉo necêsúrias;

7.14 Refazer os serviços em dêsacordo com as especiÍicaÉes constantes no pedido, sem ônus da

AdministÍaÉoi

7.15 Disponibilizar Equipe Executora com câpacidâde técnica comprovada, em conformidade com o

apresentado na proposta.

S. DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATANTE:

8.1. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e inÍormaçõês que sê fizêrem

necesúrios à execução do fornecimento:

8.2. Proporcionar condições para a boa consecução do obieto deste contrato;

8.3. Prêstar informações e esclarecimentos aos funcionários da Contratada de que disponha e que

eventualmentê venham a ser solicitâdos visando a eficiôncia dos serviços a serem êxecutados, bem

como sanar dúvidas que contribuam para a pêrfeita execução dos sêrviços;

8.4. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execuÉo dos seruiços objêto do contrato, através de Íiscal

espêcialmente designado pela CONTRATANTE, podendo o mesmo recebeÍ assêssoria de empresa

especializada;

8.5. Manifestâr-se formalmente êm todos os atos relativos á execução do contrato, em espêcial,

aplicação de sanções administrativâs quando se fizerem necessárias;

8.6. Efêtuar o pagâmento devido à CONTRATADA no prazo estipulado no contrato depois do

recebimento da nota Íiscal, já devidamente atestâda pelo servidor responsável;

8.7. Modiricar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de inleresse público

respeitando os direitos da CONTRATADA;
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8.8. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados em Lei.
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Monte Azul Paulista, SP. em 26 dê agosto de 2025.

Si Assis

Setor de Compras


